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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO: Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisum do Juízo da Vara Federal Única da Subseção Judiciária de Eunápolis/BA, que rejeitou a denúncia ofertada contra Hélio José Leal Lima pela suposta prática dos crimes previstos no art. 92, da Lei n. 8.666/91 (praticado quatro vezes) e art. 2º, p. 4º, II, da Lei n. 12.850/13, em razão da atipicidade da conduta (fls. 31 – vol. VII).

Narra a denúncia (fls. 6/29), verbis:

(...)

I – Objeto da denúncia: 

As investigações realizadas no bojo do IPL 002/2015 – PF/PSO/BA comprovaram que os denunciados José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, Roberto Magno Cordeiro, Roberto Magno Cordeiro Júnior, Jhonatan Pacanha Pires Caires, Thiago Guimarães Marim, Raphael Guimarães Marim, João Batista Pires Caires, Diva Antônia Pacanha Caires, Caroline Lima Almeida Caires e Hélio José Lima Leal, constituíram e integraram organização criminosa estruturada e com divisão de tarefas, destinada a fraudar licitações e, com a participação de outros servidores da prefeitura, desviar recursos públicos federais repassados ao município de Porto Seguro/BA, destinados ao transporte escolar. Para a prática dos crimes, os membros da organização criminosa falsificaram documentos e corromperam agentes públicos. 

O valor desviado foi de, no mínimo, R$ 16.000.000,00 (já descontado o BDI), de recursos do FUNDEB, com complementação da União, e do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE. 

Os demais integrantes da organização criminosa, vale dizer, a prefeita de Porto Seguro Claudia Silva Santos Oliveira, o vice-prefeito Humberto Adolfo Gattas Nascif Fonseca Nascimento e o atual prefeito de Eunápolis José Robério Batista de Oliveira, em virtude de ostentarem prerrogativa de foro, foram denunciados perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

II – Crime do art. 2º da Lei 12.850/2013 - constituir e integrar organização criminosa 

A organização criminosa foi constituída por volta de fevereiro de 2013, com a finalidade de contratar fraudulentamente com a Prefeitura de Porto Seguro/BA e desviar grande volume de recursos públicos. Para tanto, seus membros se valeram da empresa Coletivos União Ltda., CNPJ 08.779.582/0001-68, constituída em 2007 em Minas Gerais, pelo denunciado Roberto Magno Cordeiro Júnior, que detinha 99% do capital social. 

Em 20/02/20131 , dois dias antes de os sócios da empresa terem acesso ao edital da licitação da qual se tornaria vencedora, para prestação de transporte escolar em Porto Seguro/BA, o capital social da empresa investigada foi aumentado de R$ 200 mil para R$ 900 mil, justamente para atender a exigência contida no edital (capital social mínimo de R$ 800.000,00).

Com efeito, o requerimento de edital foi realizado pelo acusado Thiago Guimarães Marim no dia 20/02/2013, tendo sido retirado pelo próprio Thiago apenas no dia 22/10/2013, data em que a empresa Coletivos União deveria ter tido acesso oficial à necessidade de alteração contratual, para que o capital social fosse aumentado. 

No entanto, como já dito, a empresa já sabia dessa necessidade, o que resta comprovado pela análise e cotejo das datas dos documentos citados, notadamente do requerimento do edital, do recibo de recebimento e da assinatura do contrato de alteração do capital social (e não a data de seu registro). 

Portanto, resta claro que, além do edital ter sido feito sob medida para a empresa Coletivos União, já havia acerto previamente entabulado entre os responsáveis pela empresa e os integrantes da organização criminosa que havia se instalado na prefeitura municipal de Porto Seguro/BA para que a licitação fosse vencida pela empresa Coletivos União (conforme mídia eletrônica acostada às fls. 962 – pasta relatório final/documentos digitalizados/outros docs/pregão006-2013/fls. 82 e ss.). 

No mês seguinte, em março de 2013, a empresa alterou sua sede para Porto Seguro/BA. 

Ou seja, a organização criminosa possuía pleno controle dos atos praticados pelos servidores da Prefeitura de Porto Seguro/BA responsáveis pelo Pregão Presencial nº 006/2013, como demonstra a circunstância de ter sido aumentado o capital social da empresa para R$ 900.000,00 dois dias antes de terem retirado o edital, que previa o capital social mínimo dos concorrentes de R$ 800.000,00. 

Note-se que a exigência de capital social mínimo de R$ 800.000,00 tinha como único objetivo restringir a participação de outros interessados - prova disso é que a empresa Coletivos União foi a única licitante, e não exigir que, de fato, as empresas participantes tivessem estrutura adequada para a prestação do serviço de transporte escolar, que contemplava a atuação inicial em 100 rotas. 

Isso porque, para que a exigência de capital social mínimo fizesse algum sentido, que não apenas o de restringir a participação de outros interessados, deveria se exigir que a empresa participante possuísse estrutura suficiente para atender as 100 rotas de transporte escolar para as quais fora inicialmente contratada. 

Mas não, como será amplamente demonstrado a seguir, a empresa Coletivos União não possuía o número de veículos necessários para a realização do serviço, na medida em que não os apresentou no momento da vistoria inicial realizada pelo acusado João Batista, além de se valer de inúmeras sublocações para a realização do serviço, com a aquiescência da prefeitura. 

Pois bem, após a fraude à licitação, a empresa Coletivos União Ltda. contratou com a Prefeitura de Porto Seguro/BA, para prestar serviço de transporte escolar no ano de 2013, pelo valor de R$ 8.287.998,40. O contrato foi objeto de termos aditivos ilegais para prorrogar o prazo e aumentar seu valor, como será detalhado a seguir. 

Esses aditivos somente ocorreram por conta de pareceres jurídicos emitidos pelo procurador geral do município, o denunciado Hélio Lima, o qual afirmou categoricamente que os aditivos eram mais vantajosos do que a abertura de novo procedimento licitatório, mesmo sabendo, ou tendo como saber (dolo eventual), que o contrato a ser aditivado causava enorme prejuízo aos cofres públicos, como será fartamente demonstrado abaixo. 

O desvio de recursos públicos ocorria por intermédio do superfaturamento do contrato, superior ao dobro do valor necessário para o serviço. Ao receber os recursos da Prefeitura, a empresa, com auxílio do servidor municipal responsável pela fiscalização do contrato e de sua esposa, os denunciados João Batista Pires Caires e Diva Antônia Pacanha Caires, subcontratava as linhas do transporte escolar a motoristas, muitos deles indicados por vereadores, por menos da metade do valor pago pela Prefeitura pela linha. O saldo desses valores, que correspondia a mais da metade de tudo que era pago pela Prefeitura, era objeto de desvio e dividido entre os membros da organização criminosa. 

Entre 2013 e 2017, estima-se que a organização criminosa desviou, num cálculo conservador, cerca de R$ 16.000.000,00 (já descontados o BDI) de recursos federais repassados à Prefeitura de Porto Seguro/BA, destinados ao transporte escolar. 

Além de repartirem esse valor que era desviado da Prefeitura, alguns membros da organização criminosa, como os denunciados Roberto Magno Cordeiro e Diva Antônia Pacanha Caires (em nome próprio ou em nome de Michael e Debora Caires, respectivamente filho e nora do casal de acusados João Batista e Diva Antônia), exploravam linhas do transporte escolar, por valores superiores aos pagos a outros prestadores. 

A sistemática utilizada pela organização criminosa indica que seus membros se utilizariam da empresa Coletivos União Ltda. até que as dívidas tributárias inviabilizassem seu funcionamento, ou até serem descobertas as diversas fraudes praticadas, momento em que a empresa seria abandonada em nome de “laranjas” sem patrimônio para responder pelas dívidas. 

Antes da empresa Coletivos União Ltda., o transporte escolar em Porto Seguro/BA era prestado pela LA Serviços de Transportes, Comércio e Eventos Ltda.- ME, que deve atualmente cerca de R$ 4 milhões à Receita Federal, enquanto seu sócio Luiz Carlos Pereira Santana possui débito de cerca de R$ 3,17 milhões também com a Receita Federal, totalizando mais de R$ 7 milhões de dívida. São vários os indícios que essa empresa foi sucedida pela empresa Coletivos União Ltda., mantendo-se o mesmo esquema de desvio de recursos públicos, especialmente o vínculo empregatícios dos denunciados João Batista Caires e Diva Antônia Pacanha Caires com a LA Serviços de Transportes, Comércio e Eventos Ltda.-ME, enquanto prestava serviço de transporte em Porto Seguro/BA. 

O esquema de desvio de recursos públicos já operava antes da contratação da empresa Coletivos União Ltda. e perduraria por muitos anos, como fica demonstrado na conversa entre o denunciado João Batista Pires Caires e Gilberto Coutinho Paiva, em 15/03/2017, captada com autorização da Justiça. Na conversa, Gilberto pergunta sobre a possibilidade de um sobrinho executar uma linha do transporte escolar e o denunciado João Batista Pires Caires responde que está trabalhando muito para regularizar as rotas, que “mudam de propriedade a cada 4 anos”, após as eleições municipais.

A organização criminosa possuía núcleos estruturados, com hierarquia definida e divisão de tarefas no esquema de desvio de recursos. 

O núcleo empresarial era formado pelos denunciados José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, que exercia o comando da organização, Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior. Esse núcleo foi responsável pela criação da empresa e por sua contratação pela Prefeitura de Porto Seguro/BA. 

A empresa Coletivos União Ltda. foi criada pelo denunciado Roberto Magno Cordeiro Júnior em 2007, em Minas Gerais. Em 2013, a empresa alterou sua sede e o capital social, para contratar com a Prefeitura de Porto Seguro/BA, em 08/03/2013, pelo valor inicial de R$ 8.287.998,40. 

Em 03/11/2016, durante a vigência do contrato, a empresa foi transferida para Jonas Marques Pinto e Raphael Guimarães Marim. As alterações contratuais foram ideologicamente falsas, destinadas a ocultar os verdadeiros donos da empresa, que continuaram a ser os denunciados “Zé Filho”, Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior. 

Apesar de ter se retirado formalmente da sociedade em 03/11/2016, Roberto Magno Cordeiro Júnior continuou controlando a empresa, fato confirmado pelo depoimento de seu pai, o denunciado Roberto Magno Cordeiro, à Delegacia da Polícia Federal, em agosto de 2017, quando declarou que a empresa Coletivos União Ltda. pertence a seu filho. 

Além disso, a quebra de sigilo de dados telemáticos comprovou que parte da contabilidade da empresa Coletivos União era realizada por empregado da Viação União, de propriedade de Roberto Magno Cordeiro, o que será detalhado a seguir. 

Antes de se retirar da sociedade, Roberto Magno Cordeiro Júnior, em 13/06/2013, constituiu como procuradores da empresa, com amplos poderes, os denunciados Jhonatan Pacanha Pires Caires e Thiago Guimarães Marim, irmão de Raphael Guimarães Marim. 

Na organização criminosa, Jhonatan Pacanha Pires Caires era subordinado ao denunciado “Zé Filho”, seu sogro, representando os interesses dele, enquanto os denunciados Thiago Guimarães Marim e Raphael Guimarães Marim representavam os interesses de seus conterrâneos mineiros Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior. 

Esse vínculo de Thiago Guimarães Marim e Raphael Guimarães Marim é confirmado por eles, antes de atuarem nesse esquema criminoso, terem sido empregados de empresas de Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior. 

Essa subordinação dos denunciados Thiago Guimarães Marim e Raphael Guimarães Marim na estrutura da ORCRIM também é confirmada pelas ligações captadas no dia do cumprimento dos mandados de prisão, em 02/08/2017. Nesse dia, ao ser avisado, por pessoa de prenome Carol do mandado de prisão expedido em seu desfavor, por conta de fraudes no transporte escolar em Porto Seguro/BA, Thiago Guimarães Marim diz que vai ligar para “Juninho” [Roberto Magno Cordeiro Júnior], quando é alertado que ele também deve estar preso. 

Poucos minutos depois, em outra ligação, Carol orienta Thiago a sacar o dinheiro que possui na conta e fugir. Na conversa, Thiago é informado que não foi decretada a prisão de Juninho [Roberto Magno Cordeiro Júnior] nem do pai dele [Roberto Magno Cordeiro], o que é justificado por terem se retirado formalmente da sociedade, ao contrário de Thiago, que continuou como representante da empresa.

Os denunciados Jhonatan Pacanha Pires Caires, Thiago Guimarães Marim e Raphael Guimarães Marim continuaram administrando a empresa sob as ordens dos denunciados José Ribeiro de Almeida Filho, Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior, até a descoberta do esquema criminoso. 

Diversos depoimentos confirmam que os donos da empresa eram os denunciados José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior, esses últimos conhecidos como “pessoal de Minas Gerais”. 

Nilvan de Jesus Rusciolelli, servidor da Prefeitura de Porto Seguro, afirmou que “se recorda neste momento que a empresa, quando da licitação, era de propriedade de um pessoal de Minas Gerais e de JOSÉ RIBEIRO DE ALMEIDA FILHO”. 

A testemunha Juliano da Silva Alves, que executava linha do transporte escolar, declarou na Polícia Federal que “ouviu dizer que o dono da Coletivos União era Zé Filho”. 

Igualmente, Jonas Marques Pinto, sócio formal da Coletivos União Ltda., declarou que “JONATAN [Jhonatan] é quem comanda a empresa; QUE ele é o proprietário de fato; QUE além de JONATAN comanda a empresa também um pessoal de Minas Gerais; QUE não conhece esse pessoal de Minas Gerais”. Jonas não sabia que, na verdade, o denunciado Jhonatan Pacanha Pires Caires administrava a empresa sob as ordens do denunciado “Zé Filho”. 

A união entre os denunciados José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior, para constituírem e operarem a organização criminosa, decorreu da necessidade de somar esforços para a prática de crimes.

Os denunciados Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior foram responsáveis pela criação da empresa Coletivos União Ltda., alteração da sede para Porto Seguro/BA e colocação em nome de pessoas interpostas (“laranjas”), além de fornecerem a experiência e estrutura mínima para prestar o serviço de transporte escolar, por possuírem outras empresas de transporte. 

Com a busca e apreensão na sede da empresa Coletivos União, foram encontrados os contratos por meio dos quais o serviço de transporte escolar foi subcontratado em 2013 (Informação 28/2017). A Prefeitura também possuía esses instrumentos de subcontratação, fornecidos anteriormente à Polícia Federal, não deixando dúvidas que os gestores e funcionários públicos envolvidos tinham pleno conhecimento que a contratação não era vantajosa e que o mesmo serviço poderia ser prestado por valores inferiores à metade do que era pago, o que não obstou sucessivas prorrogações contratuais(Informação 70/2018). 

Dentre esses contratos, estão os firmados entre a Coletivos União, representada por Roberto Magno Cordeiro Júnior, e a Viação União, de propriedade de Roberto Magno Cordeiro (fls. 11/14 da Informação 28/2017), cujos vínculos duraram até a deflagração da Operação Gênesis, em agosto de 2017, demonstrando cabalmente a confusão patrimonial entre as empresas e a função de Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior na organização criminosa. 

A busca e apreensão e a quebra de sigilo telemático também permitiram comprovar que parte substancial da contabilidade da empresa Coletivos União Ltda. era feita com auxílio de funcionários de outras empresas do denunciado Roberto Magno Cordeiro (conforme fl. 06 da Informação 27/20176 , fls. 01/11 da Informação 65/177 e fls. 62/81 do Auto Circunstanciado da Interceptação Telemática 01/2017). Ou seja, a Coletivos União era administrada conjuntamente às demais empresas de Roberto Magno Cordeiro. 

Por sua vez, o denunciado “Zé Filho” foi o responsável por assegurar a contratação da empresa pela Prefeitura de Porto Seguro/BA, em razão de suas relações pessoais e comerciais com a prefeita Cláudia Silva Santos Oliveira, com o vice-prefeito Humberto Adolfo Gattas Nascif Fonseca Nascimento, vulgo “Beto Axé Mói”, e com o marido de Cláudia, o prefeito de Eunápolis e líder do grupo político, José Robério Batista de Oliveira. 

A influência do denunciado José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho” em relação aos agentes públicos da Prefeitura de Porto Seguro/BA foi confirmada com a apreensão na residência do denunciado Jhonatan Pacanha Caires, em cumprimento a mandados judiciais de busca e apreensão, de diversos comprovantes de transferências eletrônicas realizadas por Diniz Leal Rosa, no dia 30/09/2014, no valor total de R$ 170.000,00 a crédito de diversas empresas do viceprefeito “Beto Axé Mói” (algumas em nome de familiares9 ), quais sejam: a) Evidence Rent a Car (CNPJ nº03.569.705/0001-12); b) Snacks and Meal Restaurant Ltda. (CNPJ nº 16.750.920/0001-67); c) Beverages Bar Ltda. (CNPJ nº 17.052.918/0001-87); d) Porto Axé Turismo (CNPJ nº 03.610.859/0001-00); e e) Colina do Porto (CNPJ nº 06.900.718/0001-10). 

Ouvido na Polícia Federal, Diniz Leal Rosa esclareceu que essas transferências foram feitas a pedido do denunciado José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”. Segundo a testemunha, “salvo engano, já em setembro de 2014, "ZÉ FILHO", solicitou novo empréstimo, desta vez, no valor de R$400.000,00; QUE o declarante concordou novamente em fazer o empréstimo, tendo sido informado por "ZÉ FILHO", os números das contas e os nomes das pessoas físicas e jurídicas para onde os recursos deveriam ser transferidos; QUE acredita que foram cinco contas indicadas por "ZÉ FILHO"; QUE sabe dizer que havia na relação que lhe fora entregue por "ZÉ FILHO", mais pessoas jurídicas do que físicas; QUE foram transferidos os R$400.000,00 em um único dia, em sequência”.

Diniz Leal Rosa ainda confirmou que esses valores foram pagos pelo próprio “Zé Filho”, e não pelo destinatário dos recursos, “Beto Axé Mói”. 

Com a quebra de sigilo bancário deferida judicialmente, foi constatado que R$ 80.000,00 entregues a Diniz Leal Rosa, em pagamento ao suposto empréstimo feito ao denunciado Zé Filho, saíram diretamente da conta corrente da Coletivos União Ltda.. Na Delegacia, Diniz Leal declarou que, sobre as transferências oriundas da Coletivos União Ltda., que “pode afirmar com certeza que são relativos aos empréstimos que fez para “Zé Filho”, mas que não sabia que os recursos vinham da citada pessoa jurídica, já que não foi o declarante que depositou tais cheques”. Não foi possível identificar como as outras parcelas foram pagas, pois era praxe da organização criminosa sacar em espécie os cheques da Coletivos União Ltda. 

A circunstância de os diversos comprovantes de transferências eletrônicas realizadas por Diniz Leal Rosa terem sido apreendidos na residência do denunciado Jhonatan Pacanha Caires, administrador da Coletivos União Ltda. não deixa dúvidas que esses valores eram fruto dos desvios de recursos públicos operados por meio do contrato de transporte escolar. 

Apesar de Leal Diniz Rosa declarar que esses pagamentos decorreram de empréstimo tomado pelo denunciado José Ribeiro de Almeida Filho, dos R$ 80.000,00 recebidos por ele da Coletivos União, para suposta quitação, R$ 40.000,00 foram transferidos em 08/04/2014, antes das transferências para as contas de empresas ligadas a Beto “Axé Mói”, 30/09/2014. Essa circunstância descarta a versão de empréstimo e indica que a conta de Leal Diniz Rosa foi utilizada pelo denunciado “Zé Filho”, com quem vínculos empresariais, para dissimular a origem dos recursos entregues ilicitamente ao então vice-prefeito. 

Dessa forma, entregando vantagem ilícita de ao menos R$ 170.000,00 ao então vice-prefeito “Beto Axé Mói”, o denunciado “Zé Filho” garantia sua influência na Prefeitura, para manter seu esquema criminoso no contrato de transporte escolar. 

Como sócio oculto da empresa Coletivos União Ltda. e principal controlador da organização criminosa, o denunciado José Ribeiro de Almeida Filho se beneficiou com os recursos desviados, tendo recebido ao menos R$ 675.399,82 em sua conta e em conta de parentes e de empresas por ele controladas, além de receber vultosos valores em espécie, como será detalhado ao tratar do crime de peculato. 

Igualmente, os denunciados Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior se beneficiaram dos desvios de recursos através de transferências da conta da Coletivos União Ltda. para eles e outras empresas suas. Com a quebra de sigilo telemático, foi localizada planilha de movimentação financeira da empresa, na qual consta que parte da retirada dos sócios era por transferências para “CONTA DE VIÇOSA”, cidade de residência de Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior (pg. 3 da Informação nº 065/201711). 

Em outro e-mail, de 12/01/2016, Raphael Guimarães Marim informa a Roberto Magno Cordeiro Júnior a retirada de valores pelos sócios, de R$ 21.650,00 para cada. A parcela de Roberto Magno Júnior foi depositado integralmente em sua conta, enquanto a de José Ribeiro de Almeida Filho através de transferência de R$ 20.000,00 para conta de seu sobrinho menor de idade Theo Franco de Almeida e R$ 1.650,00 para Jhonatan Pacanha (fl. 12 da Informação nº 065/201712). 

Esses três denunciados, Roberto Magno Cordeiro, Roberto Magno Cordeiro Júnior e, principalmente, José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, compunham o núcleo empresarial da organização criminosa, com o papel de estruturar a organização criminosa e criar as condições políticas (relações com agentes públicos) e materiais para as fraudes. 

A administração da empresa era exercida pelos denunciados Jhonatan Pacanha Pires Caires, Thiago Guimarães Marim, Raphael Guimarães Marim, Diva Pacanha e Caroline Lima Almeida Caires, os quais compunham o núcleo operacional da organização criminosa. Esse núcleo era responsável pela administração da empresa e por sua movimentação financeira, com a função de receber os recursos da Prefeitura, pagar os motoristas terceirizados e distribuir os recursos desviados entre os membros da ORCRIM.

Como visto, os denunciados Jhonatan Pacanha Pires Caires, Thiago Guimarães Marim e Raphael Guimarães Marim foram escolhidos para operar o esquema criminoso por serem da confiança e cumprirem as ordens do núcleo empresarial, composto por José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, Roberto Magno Cordeiro e Roberto Magno Cordeiro Júnior. 

Com a saída formal de Roberto Magno Cordeiro Júnior do quadro societário da Coletivos União Ltda., em 03/11/2016, a organização criminosa colocou em seu lugar Raphael Guimarães Marim e Jonas Marques Pinto, que eram empregados da Coletivos União Ltda., com salários de R$ 1.898,27 e R$ 1.637,59, respectivamente, sem mínima capacidade para adquirir uma empresa cujo capital social é de R$ 900.000,00. Eles foram escolhidos para compor a sociedade por não possuírem patrimônio substancial, o que evitaria a responsabilização patrimonial dos verdadeiros sócios pelos atos ilícitos e pelas diversas dívidas da empresa, inclusive perante a Receita Federal. 

Diferente de Raphael Guimarães Marim, que tinha conhecimento do funcionamento da ORCRIM e atuava na prática dos crimes, Jonas Marques Pinto era mero laranja, sem mínimo controle das atividades da empresa, apenas cumprindo ordens diretas dos denunciados Jhonatan Pacanha Pires Caires, João Batista Caires e Diva Antônia Pacanha Caires, como condição para manter seu emprego. 

Ao ser ouvido na delegacia, Jonas Marques Pinto confirmou que não tinha nenhum controle sobre a empresa, o que é corroborado pelas fotos de sua residência, tiradas por ocasião do cumprimento de mandado judicial de busca e apreensão, tratando-se de imóvel extremamente simples, com paredes sem reboco.

Os denunciados Jhonatan Pacanha Pires Caires e Thiago Guimarães Marim administravam a empresa com base em procuração com amplos poderes, outorgada por Roberto Magno Cordeiro Júnior em 13/06/2013, antes de se retirar da sociedade (vide fl. 20 da Informação n. 22/2017). Com base nesses poderes, o denunciado Thiago Guimarães Marim retirou o edital do Pregão Presencial nº 006/2013, representando a Coletivos União Ltda. (pág. 4 da Informação 029/2016).

A quebra de sigilo de dados telemáticos, autorizada judicialmente, revelou que o denunciado Thiago Guimarães Marim possuía amplo domínio das questões financeiras da empresa Coletivos União e das demais empresas ligadas a Roberto Magno Cordeiro (dentre elas, a empresa Eunapolitana de Transporte e a Viação União). 

Consta do Auto Circunstanciado da Interceptação Telemática nº 01/201715 que Thiago Marim recebeu de um funcionário da gerência administrativa da Viação União (Héricles Barcia) um e-mail contendo planilha e DARFs da CSLL e Imposto de Renda da Coletivos União, relatando um faturamento trimestral de R$ 3.765.763,02, além de diversos documentos financeiros (extratos bancários, boletos de pagamento, relatórios de caixa, etc) das empresas Eunapolitana de Transporte e Viação União, todas elas pertencentes a Roberto Magno Cordeiro. 

O denunciado Raphael Guimarães Marim, que figurava como sócio formal da empresa, tinha papel ativo na administração da empresa e no desvio de recursos praticados pela organização criminosa. A investigação localizou e-mails encaminhados por Raphael Guimarães Marim a Thiago Marim, contendo informações sobre a contabilidade paralela existente entre a filial da Coletivos União da Bahia e a matriz de Minas Gerais (fls. 01/11 da Informação n. 65/1716), além de ter recebido e-mail do funcionário da gerência administrativa da Viação União (Héricles Barcia), contendo planilha e Darfs da CSLL e Imposto de Renda da Coletivos União (fls. 62/81 do Auto Circunstanciado n. 0117). Raphael Marim também enviou e-mail ao denunciado Roberto Magno Cordeiro Júnior, prestando contas das transferências realizadas (fl. 12 da Informação nº 065/2017). 

Além disso, quando da busca e apreensão realizada na sede da Coletivos União Ltda., foi encontrada a impressão de e-mail enviado por Raphael Marim a claudio@viacaouniao.com.br, informando a necessidade de se realizar um depósito na conta de Diva Antônia Pacanha Caires, no valor de R$ 10.000,00 reais, para posterior retirada de “Zé Filho” (fl. 06 da Informação n. 27/2017).

O denunciado Jhonatan Pacanha Pires Caires é genro do denunciado José Ribeiro de Almeida Filho, vulgo “Zé Filho”, e exercia a administração da empresa sob suas ordens. Neste sentido, Débora de Souza Parreira Caires, que possuía 2 veículos locados para a Coletivos União Ltda., declarou na Polícia Federal que: “Jhonatan sempre foi capacho do sogro dele. Que Jhonatan sempre trabalhou nas empresas do sogro, o qual é conhecido como Zé Filho”. 

Além de ser pessoa de confiança de “Zé Filho”, o denunciado Jhonatan Pacanha Caires exercia papel importante na organização criminosa, de ser o vínculo entre o núcleo empresarial e o núcleo administrativo da ORCRIM, composto por seu pai, o denunciado João Batista Caires, e sua mãe, a denunciada Diva Antônia Pacanha Caires. 

Jhonatan Pacanha Pires Caires frequentemente ia a agências bancárias acompanhado de Jonas Marques Pinto, para sacar, em espécie, valores que totalizaram cerca de R$ 3 milhões desviados da Prefeitura de Porto Seguro/BA. Além dos saques em espécie, o denunciado Jhonatan Pacanha Pires Caires recebeu da empresa mais de R$ 4 milhões em sua conta pessoal. 

A denunciada Caroline Lima de Almeida Caires, filha de “Zé Filho” e esposa de Jhonatan Pacanha, integrava a organização criminosa, fornecendo contas para receber recursos desviados, além de se beneficiar dos crimes. A quebra de sigilo bancário revelou que contas tituladas por Caroline e sua empresa foram utilizadas em diversas ocasiões para recebimento de recursos provenientes da Coletivos União. Em sua conta particular, Caroline recebeu recursos no valor total de R$ 187.401,00, enquanto que na conta de sua empresa (Stillo Comunicação Visual, CNPJ 11.684.130/0001-07) recebeu o montante de 197.060,00. Ela também recebeu, por meio de empregado dessa empresa, Dácio Guimarães Vasconcelos, o valor de R$ 150.000,00, sacado em espécie em 05/11/2013 (Informação 05/2017). 

Além disso, na busca e apreensão na sede da empresa Coletivos União, foi localizada uma pasta contendo a descrição das retiradas feitas para “Zé Filho”, dentre as quais R$ 26.007,35 para Caroline Lima Almeida, no dia 21/05/2013 (fl. 06 da Informação 27/201721) Além de ser destinatária dos recursos desviados, a denunciada Carolina Lima de Almeida Caires também participava ativamente da administração da Coletivos União, tendo sido a responsável por alugar, em nome da sua empresa C. Lima Almeida Caries & Cia Ltda. - ME, a garagem utilizada pela organização criminosa (fls. 02/03 da Informação n. 27/201722). Na sede da Coletivos União também foi encontrada lista de pagamento das rotas do mês de outubro/2013, contendo a anotação “LISTA DE CAROL”, evidenciando que ela também administrava as rotas do transporte escolar (fls. 29/30 da Informação 28/2017). 

Por fim, existia o núcleo administrativo da organização criminosa, composto pelos denunciados João Batista Caires, Diva Antônia Pacanha Caires e Helio José Leal Lima, que agia no interior da Prefeitura de Porto Seguro/BA, assegurando a prática dos crimes de licitação e desvio de recursos públicos (peculato). 

O denunciado João Batista Caires era o servidor da Prefeitura de Porto Seguro/BA responsável pela fiscalização do contrato de transporte escolar, posição da qual ele se valia para patrocinar os interesses ilícitos da organização criminosa e permitir o desvio de recursos públicos. 

Como servidor público que compunha a organização criminosa, em vez fiscalizar o transporte escolar, o denunciado João Batista Caires propôs a criação de mais 12 novas linhas após a assinatura do contrato, fato que gerou três aditivos contratuais. O grande número de rotas criadas após a contratação da empresa Coletivos União Ltda., sem aumento substancial de alunos ou criação de novas escolas, decorreu da intenção de desviar do máximo possível de recursos público em prol da ORCRIM. 

Um mês após assinatura do contrato já foram propostas 5 novas rotas, sem tempo que justificasse essa ampliação. A finalidade da criação de novas rotas era unicamente ampliar o desvio de recursos públicos, além de atender o interesse de vereadores, que eram cooptados dessa forma pelo grupo político que ocupava a Prefeitura. Em conversa com o vereador Robério Moura, o denunciado João Batista Caires diz que apenas com a criação de novas rotas pela Prefeitura, seguida da assinatura de termo aditivo, seria possível colocar mais carro, “senão não tem verba para pagar”. 

Além de não fiscalizar corretamente o contrato e propor a criação de rotas desnecessárias, João Batista Caires, embora fosse servidor público, defendia, com a denunciada Diva Antônia Pacanha Caires, os interesses da empresa e da organização criminosa junto aos motoristas terceirizados contratados para executar o serviço de transporte escolar. 

Em outra conversa interceptada, o denunciado João Batista informa ao vereador Robério Moura que decidiu retirar o motorista Chiquinho de uma linha, por ele não ter comprado o carro dentro do prazo combinado25. Em seguida, João Batista informa a “Júnior de Trancoso”, assessor do vereador Robério, que a rota de Chiquinho passaria para ele. 

A atuação do denunciado João Batista Caires no esquema criminoso era intensa. A interceptação telefônica demonstrou que ele e Jhonatam Pacanha Caires orientavam os motoristas a abrirem MEIs (microempresários individuais), para fornecerem notas fiscais para a Coletivos União Ltda.27, para dissimular vínculos empregatícios e sonegar tributos. 

O denunciado João Batista Caires também tratou da abertura das MEIs com o responsável pelo escritório de contabilidade Memédio Silva Contabilidade Ltda., orientando como as firmas deveriam ser criadas e a finalidade de produzir documentos para serem apresentados à Receita Federal. 

A denunciada Diva Antônia Pacanha Caires, além de explorar algumas linhas do transporte escolar, também participava ativamente da administração dos interesses da empresa Coletivos União Ltda., tendo poder para colocar e retirar motoristas. A atuação dela é confirmada em conversas telefônicas interceptadas com autorização da justiça. Em 13/04/2017, Diva recebe ligação de pessoa identificada como Anne, possivelmente professora ou diretora de escola, que reclama de atrasos reiterados do motorista Jonas para pegar as crianças e ameaça de fazer queixa na Secretaria de Educação. Diante disso, Diva liga para João Batista e informa que decidiu substituir Jonas por outro motorista. 

Os motoristas que foram ouvidos na Polícia Federal confirmaram que eventuais problemas com a Coletivos União Ltda. eram resolvidos pelos denunciados João Batista Caires e Diva Antônia Pacanha Caires. 

Carina Silva de Oliveira declarou que “quando tinha qualquer problema com a [Coletivos] União, era resolvido com João Batista Caires, e com Diva, que orientou sobre o contrato. Que Diva acompanhava a fiscalização dos servidores” (fls. 422/423). 

Edilson Severo da Rocha declarou que “quando tinha qualquer problema com a Coletivos União, tratava com João Batista” (fls. 420/424). 

Elisângela da Silva Guimarães declarou que “todo o problema com a Coletivos União era resolvido com João Batista” (fl. 430/434). Igualmente, Adailton Ananias do Nascimento declarou que não lembrava o nome da empresa por meio da qual prestava serviço de transporte escolar, recordando-se apenas de João Batista Caires e do filho dele (fl. 398). 

Tamanha era a intimidade entre os denunciados João Batista e Diva Antônia com a Coletivos União Ltda., que a testemunha Jonas Bomfim Souza declarou que locou os veículos diretamente com eles, os quais se apresentavam como proprietários da empresa: “Que ele e seu pai locam veículos para a empresa Coletivos União Ltda. para transporte escolar. Que os veículos foram locados juntamente com os proprietários da empresa, Jhonatan Pachanha Pires Caires, sua Genitora Dona Diva e “seu” João Batista Pires Caires, com quem se reportavam sobre o contrato”. 

O denunciado Helio José Leal Lima ocupava o cargo de procurador-geral do município, sendo de sua lavra os pareceres jurídicos que afirmaram categoricamente que os aditivos contratuais sugeridos traziam condições mais vantajosas para a administração do que a abertura de novo procedimento licitatório (fls. 14/15 da Informação policial 038/2018). 

Os pareceres jurídicos no sentido da aprovação e recomendação dos aditivos foram emitidos dolosamente, com a consciência da falsidade de seus termos, na medida em que a Prefeitura mantinha em seus arquivos cópia dos instrumentos de subcontratação (Informação 70/201830), em data anterior à emissão dos pareceres jurídicos, demonstrando de forma cabal que os valores pagos eram superfaturados.

Vale dizer, quando da emissão dos pareceres, o denunciado Helio José Leal Lima sabia que estava aprovando aditivos contratuais ilegais, pois desvantajosos, destinados a desviar recursos públicos.

(...)

III–Crimes da Lei de Licitações (art. 90 e 92 da Lei nº 8.666/93): 

A empresa controlada pela organização criminosa se sagrou vencedora da licitação Pregão Presencial nº 006/2013, para prestar serviço de transporte escolar em Porto Seguro/BA, pelo valor de R$ 8.287.998,40. 

A organização criminosa possuía pleno controle dos atos praticados pelos servidores da Prefeitura de Porto Seguro/BA responsáveis pelo Pregão Presencial nº 006/2013, como demonstra a circunstância de a empresa ter aumentado o seu capital social para R$ 900.000,00 e alterado sua sede para Porto Seguro/BA alguns dias antes da publicação do edital, que previa o capital social mínimo dos concorrentes de R$ 800.000,00. O edital foi elaborado sob medida para a Coletivos União Ltda. e havia certeza que ela se sagraria vencedora. 

O caráter competitivo da referida licitação foi fraudado, por meio de cláusulas desnecessárias restritivas da concorrência, especialmente a exigência de capital social mínimo integralizado de R$ 800.000,00 (item 6.1.5. “d”) e garantia no valor de 5% da execução do contrato (item 9.6.1.). 

Essas exigências tinham a única finalidade de restringir a concorrência, evitando a participação de outros concorrentes. A execução do contrato de transporte escolar pela Coletivos União Ltda. foi quase que integralmente subcontratado para particulares e empresas, que utilizaram seus veículos próprios, não havendo qualquer justificativa para a exigência daquele capital social. 

O capital social da empresa Coletivos União Ltda.. foi aumentado de R$ 200.000,00 para R$ 900.000,00 em 20 de fevereiro de 2013 (foi registrado em 27 de fevereiro), dois dias antes de os sócios da empresa terem acesso ao edital de licitação, que só foi retirado pelo acusado Thiago Guimarães Marim no dia 22/02/201332, ou seja, a empresa já sabia dessa necessidade de ampliação do capital mesmo sem ter tido acesso oficial a este dado, o que por si só já macula o procedimento licitatório e confirma que o edital da licitação foi elaborado sob medida para que a empresa fosse vencedora (pg. 3/6 da informação 11/17). 

Além disso, de acordo com o item 6.1.4, letra “e” do edital de licitação, que tratava da qualificação técnica por parte da empresa participante, havia expressamente a exigência no sentido de que a empresa participante deveria apresentar declaração de que possuía, no ato da abertura da licitação, pelo menos 50% da frota exigida no edital (Informação 46/2018). 

Por essa razão, na data do certame, a empresa apresentou 02 contratos de arrendamento com as empresas Viação União Ltda. e Viação Vale do Ipiranga Ltda., nos quais estavam discriminados 51 veículos, cumprindo, em tese, com o requisito do edital que exigia comprovação de que a empresa dispunha de pelo menos 50% dos veículos exigidos pelo edital. 

No entanto, da relação dos 51 veículos supostamente arrendados pela empresa Coletivos, apenas 10 veículos foram devidamente apresentados na data de vistoria na Coordenação de Transporte Escolar, ocorrida provavelmente no dia 11/04/2013. 

Em contrapartida, foram apresentados e vistoriados 17 ônibus supostamente pertencentes à empresa Coletivos e outros cinco ônibus pertencentes à empresa Viação União, os quais não compunham a frota da empresa na época do certame, totalizando uma suposta frota de 32 veículos, o que totalizava aproximadamente 30% da frota exigida pelo edital, e não os 50% exigidos para que fosse constatada a capacidade técnica (habilitação técnica) para prestar os serviços. 

O servidor responsável por essa vistoria foi o denunciado João Batista Pires Caires, o qual deveria ter certificado a desabilitação da Coletivos União, por não atender à disposição expressa do edital. Todavia, exercendo sua função na organização criminosa, João Batista Pires Caires, dolosamente, aprovou a empresa no relatório de vistoria, confirmando que a licitação foi mero simulacro para permitir a contratação da Coletivos União (Informação 046/2018)34 . 

O procedimento licitatório foi submetido à perícia contábil da Polícia Federal, cujo laudo consta às fls. 117/131. A perícia concluiu que houve restrições ao caráter competitivo da licitação, em razão: a) da preterição ilegal do pregão eletrônico pelo pregão presencial, em detrimento dos arts. 2º e 4º do Decreto 5.450/05; b) do impedimento de participação de consórcio de empresas, o que contraria determinação do TCU exarada no Acórdão nº 1102/09 da 1ª Câmara; e c) da exigência de capital mínimo de R$ 800.000,00 (item 6.1.5. “d”) e garantia no valor de 5% da execução do contrato (item 9.6.1.), o que também contraria determinação do TCU naquele acórdão. 

A perícia também examinou contratos de arrendamento firmados entre a Coletivos União Ltda. e pessoas físicas e jurídicas de Porto Seguro/BA, que equivalem à subcontratação. Em face desses contratos, a perícia concluiu, acertadamente, que “os serviços de transporte escolar poderiam ser prestados por outras empresas, a um custo menor, caso o serviço tivesse sido dividido em lotes e o Edital do pregão não tivesse exigido capital social ou patrimônio líquido mínimo de R$ 800.000,00”. 

Além de possuir membros em posições-chave da Prefeitura, para fraudar a licitação, a ORCRIM prometeu vantagem ilícita ao servidor Nilvan de Jesus Rusciolelli, integrante da Comissão Permanente de Licitação, para permitir o direcionamento do certame. Após o fim da licitação, a propina foi efetivamente entregue na forma de pagamentos mensais entre R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00. 

O pagamento dessa vantagem foi descoberto com a análise de planilhas apreendidas na sede da empresa Coletivos União, nas quais constam pagamentos mensais de R$ 1.000,00 e R$ 1.500,00 a Nilvan de Jesus Rusciolelli, iniciados apenas alguns dias após a finalização do procedimento licitatório vencido pela empresa Coletivos União (fls. 35/36 da informação nº 28/2017).

Além de frustrar, mediante ajustes, o caráter competitivo da licitação, os membros da organização criminosa deram causa a alterações ilegais durante a execução do contrato, resultando no aumento de seu valor e em sucessivas prorrogações. 

O contrato foi assinado em 08/03/2013, para prestação de serviço em 2013, e foi prorrogado por 4 vezes, através de termos aditivos ilegais, para os anos de 2014, 2015, 2016 e 2017, com base no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, que autoriza a prorrogação contratual de serviços executados de forma contínua “com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração”. Todas as prorrogações foram aprovadas pelo procurador do município, o denunciado Helio José Lima Leal. 

No entanto, como o serviço de transporte escolar não era prestado de forma contínua, pois é interrompido durante o recesso escolar, circunstância essa de conhecimento dos membros da organização criminosa, pois o contrato firmado com a Coletivos União previa o serviço por apenas 10 meses do ano. Dessa forma, era inaplicável o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, que autoriza a prorrogação contratual. 

Além disso, as condições contratuais não eram vantajosas para a Administração, ao contrário do afirmado categoricamente pelo procurador do município Helio Lima, pois se pagava duas ou até três vezes mais do que valia o serviço prestado. 

Todas essas circunstâncias, que resultaram na ilegalidade dos aditivos contratuais, eram de conhecimento de todos os membros da organização criminosa, que tinham acesso aos instrumentos de subcontratação e sabiam seus valores. 

Sobre a responsabilidade criminal do procurador jurídico do município, vale relembrar que, segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal36, pode-se concluir que o tribunal aceita a responsabilização dos pareceristas públicos, mas apenas nos casos de dolo, erro inescusável ou clara omissão quanto ao dever de agir. 

O dolo é a circunstância de o parecerista atuar de má-fé, buscando não a melhor interpretação jurídica, mas a prevalência de algum interesse não republicano. Foi exatamente isso que aconteceu no caso concreto. O acusado Helio Lima tinha como saber que a prorrogação do contrato era extremamente desvantajosa para a administração pública, na medida em que os sub contratos realizados pela empresa Coletivos União, que mostravam o pagamento em dobro dos serviços prestados, estavam em posse da prefeitura, anexos aos processos de pagamento, ou seja, havia informações suficientes a serem analisadas pelo procurador do município, que preferiu limitar-se a dizer que os aditivos eram vantajosos para a administração. 

Todos os membros da organização criminosa participaram e se beneficiaram desses crimes, previstos no art. 90 (frustrar caráter competitivo da licitação) e art. 92 (possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, sem autorização em lei), este último praticado 4 vezes. Esses crimes foram praticados em intervalo aproximado de 1 ano, o que exclui a possibilidade de reconhecimento de crime continuado.

Em razões recursais (fls. 38/43v), o MPF pugna pela reforma da decisão a quo, sob o argumento de que “quando da emissão dos pareceres, o denunciado Hélio José Leal Lima sabia, ou tinha como saber (dolo eventual), que os aditivos contratuais eram nitidamente desvantajosos para o Município, uma vez que todos os processos de pagamento e demais instrumentos dos procedimentos administrativos relativos a Coletivos União eram instruídos com instrumentos de subcontratação do serviço, e que estavam em poder da prefeitura. Note-se que, embora não vinculantes, os pareceres jurídicos emitidos pelo recorrido proporcionavam o conforto necessário para que a prefeita assinasse os aditivos contratuais. É óbvio que, caso o recorrido tivesse agido adequadamente, atestando o nítido e grotesco prejuízo a economia municipal gerado pelos aditivos contratuais, certamente a prefeita não poderia assinar os referidos aditivos. (...) No caso dos autos, é induvidoso que ao menos, o recorrido Hélio José Leal Lima no exercício do cargo de Procurador-Geral do Município de Porto Seguro, se não integrou a ORCRIM emitindo pareceres jurídicos tendentes a beneficiar o esquema fraudatório, descuidou de seu dever de autotutela sobre os ‘negócios e interesses’ estatais, o que por si só consubstancia vetor mínimo para apuração de sua conduta no bojo da ação penal, notadamente, por ser o elemento subjetivo dos tipos penais imputados na denúncia, perceptíveis através da análise documental”.
Contrarrazões apresentadas às fls. 50/58.
Por despacho (fl. 120), o Juízo a quo manteve a decisão recorrida.

Em parecer, a Procuradoria Regional da República pugna pelo provimento do recurso (fls. 123/126).

É o relatório.

20.07.2021
4ª Turma

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 0003401-73.2018.4.01.3310 – EUNÁPOLIS/BA

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): O presente recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal visa à reforma da decisão que rejeitou a denúncia formulada contra Hélio José Leal Lima pela suposta prática dos crimes previstos no art. 92, da Lei n. 8.666/91 (praticado quatro vezes) e art. 2º, p. 4º, II, da Lei n. 12.850/13, em razão da atipicidade da conduta (fls. 31 – vol. VII).

O MM. Juiz a quo fundamentou seu decisum nos seguintes termos:

Constata-se que às fls. 1230v que o Parquet fundamenta na participação na suposta organização criminosa, do então procurador geral do Município, Hélio José Leal Lima, em pareceres jurídicos lavrados por este. No caso dos autos, verifico a hipótese de atipicidade material da conduta do referido acusado.

Com efeito, da análise dos pareceres jurídicos emitidos pelo referido servidor público e dos elementos que instruem a denúncia não vislumbra-se a existência de nenhuma prova a indicar o elemento subjetivo do agente, a fim de saber se agiu por dolo, culpa ou albergado de alguma excludente de culpabilidade, tampouco a demonstração de nexo de causalidade entre a conduta do procurador municipal e a aprovação do aditamento do contrato licitatório em comento.
Cumpre ressaltar que os pareceres eram baseados em informações contidas em ofícios expedidos pela Secretaria de Educação, conforme se constata às fls. 1.258 (ofício 51/2013), fls. 1.263 (ofício 153/2013) e fls. 1.267 (ofício 003/2014), além de justificativas apresentadas pelo próprio Secretário de Educação, contra o qual não foi oferecida denúncia nos presentes autos, tampouco existe informação acerca de já ter sido denunciado pelo fato. Cabe registrar ainda que os pareceres jurídicos eram meramente opinativos e não vinculativos.
Merece reparos a decisão recorrida.

Dispõe o art. 395 do CPP que a denúncia deverá ser rejeitada quando: I) for manifestamente inepta; II) faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal; ou III) faltar justa causa para o exercício da ação penal

Em que pese o entendimento do Juízo singular, entendo demonstrados indícios de autoria e materialidade quanto aos delitos impostos ao denunciado, nos exatos termos em que mencionados pelo MPF quando do oferecimento da denúncia (fls. 8/29), verbis:

(...) após a fraude a licitação, a empresa Coletivos União Ltda contratou com a Prefeitura de Porto Seguro/BA, para prestar serviço de transporte escolar no ano de 2013, pelo valor de R$ 8.287.998,40. O contrato foi objeto de termos aditivos ilegais para prorrogar o prazo e aumentar seu valor, como será detalhado a seguir.
Esses aditivos somente ocorreram por conta de pareceres jurídicos emitidos pelo procurador-geral do município, o denunciado Hélio Lima, o qual afirmou categoricamente que os aditivos eram mais vantajosos do que a abertura de novo procedimento licitatório, mesmo sabendo, ou tendo como saber (dolo eventual), que o contrato a ser aditivado causava enorme prejuízo aos cofres públicos, como será fartamente demonstrado abaixo.

O desvio de recursos públicos ocorria por intermédio do superfaturamento do contrato, superior ao dobro do valor necessário para o serviço. Ao receber os recursos da Prefeitura, a empresa, com auxílio do servidor municipal responsável pela fiscalização do contrato e de sua esposa, os denunciados João Batista Pires Caires e Diva Antônia Pacanha Caires, subcontratava as linhas de transporte escolar a motoristas, muitos deles indicados por vereadores, por menos da metade do valor pago pela Prefeitura pela linha. O saldo desses valores, que correspondia a mais da metade de tudo que era pago pela Prefeitura, era objeto de desvio e dividido entre os membros da organização criminosa. 

Entre 2013 e 2017, estima-se que a organização criminosa desvio, num calculo conservador, cerca de R$ 16.000.000,00 (já descontados o BDI) de recursos federais repassados `a Prefeitura de Porto Seguro/BA, destinados ao transporte escolar.

(...)

Com a busca e apreensão na sede da empresa Coletivos União, foram encontrados os contratos por meio dos quais o serviço de transporte escolar foi subcontratado em 2013 (informação 28/2017). A Prefeitura também possuía esses instrumentos de subcontratação, fornecidos anteriormente à Polícia Federal, não deixando dúvidas que os gestores e funcionários públicos envolvidos tinham pleno conhecimento que a contatação não era vantajosa e que o mesmo serviço poderia ser prestados por valores inferiores à metade do que era pago, o que não obstou sucessivas prorrogações contratuais (informação 70/2018).
Quanto à possiblidade de responsabilização de procuradores municipais, podem ser mencionados os seguintes precedentes proferidos nesta Corte Regional e STJ à luz de ações civis, verbis:
(...) Considerando que a emissão de parecer jurídico é peça obrigatória no processo de licitação e que a conclusão a que chega o advogado sobre a regularidade ou irregularidade do procedimento possui alto grau de influência sobre a decisão do administrador acerca da lisura do certame, não há que se falar em caráter meramente opinativo da peça jurídica, isentando seu subscritor da responsabilidade por eventuais ilegalidades decorrentes de seu trabalho técnico. 5. O conjunto probatório demonstra que o advogado não atuou nos estritos limites de sua profissão, pois atestou falsamente a regularidade de procedimento licitatórios claramente fraudulento, conforme se pode inferir do relatório de auditoria da CGU. (AC 0003101-90.2009.4.01.3807, JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA, TRF1 - TERCEIRA TURMA, PJe 06/07/2020)

(...) Observa-se do acórdão recorrido que, in casu, a simples emissão de parecer jurídico opinativo, analisado em si mesmo, não constitui a causa de pedir remota da Ação Civil Pública. O que dá embasamento à inclusão do Advogado no processo é a elaboração de parecer jurídico alegadamente fraudulento, o que teria contribuído para o desfecho apontado pelo Parquet: dano ao Erário. Uma das fundamentações legais está contida no art. 184 do CPC/2015, que confere responsabilidade ao advogado público que agir com dolo ou fraude no exercício de suas funções. (REsp 1804572/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 31/05/2019)

Dessa forma, não se mostra razoável a extinção prematura do presente feito em face do denunciado antes de toda a instrução processual, sendo certo que para o recebimento da peça acusatória não se exige demonstração cabal ou certeza sobre os fatos e autoria, momento em que impera o interesse público em apurar devidamente e chegar à verdade perante o juízo de fatos potencialmente delitivos. Havendo um mínimo de elementos sobre a existência dos fatos delitivos narrados e indicativos da autoria, há que se reconhecer a presença de justa causa. 

Entendimento diverso estaria privando a parte do direito de ação em sua expressão do direito de provar os fatos em juízo, assegurado pela previsão de instrução penal sob contraditório judicial – arts. 155 e 394 e segs. do Código de Processo Penal.

Ademais, a peça acusatória oferece a descrição percuciente dos fatos que, em tese, configuram os crimes apontados na inicial, além de qualificar os denunciados e retratar seu papel na prática da conduta apontada criminosa, conforme exigência do art. 41 do CPP, verbis:
Art. 41.  A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.
Em face do exposto, dou provimento ao presente recurso em sentido estrito, para receber a denúncia e determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento da ação penal.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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